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IMPRESSÓES DE DIVERSAS PERSONALIDADES SÓBRE Aê "Nogmfis PARA 

gpêgsggggàggp DE ESPETÁCULOS PARA MENORES" BAIXADAS PELO sugª 
ºª_MENORES DA GUANABARA, DRº ALBERTO AUGUSTO CANALCANTI 

DE GUSMÃO 

Do eminente educador Dr. Lourenco Filho: g_ 

... Tanto quanto possa eu apreciar êsse documento, como educador, devo di- 
zer a Vossa Excelência que o considero de eleVado nível técnico.e importante alcance so— 

, cial,
_ 

,.. Aliás, em exposição explicativa das NORMAS, a Sra“ Chefe do Serviço de 
Censura de Diversões Públicas, dêsse juizado que se tem dedicado a longos estudos sôbre a 
matéria, salienta que nêsse trabalho foram adotados os ,críterios assentados pela "Jornada 
do Estudo sôbre Cinema, Juventude e Poderes Públicos",q;ealizada em Bruxelas, em l960; &— 

demais, houve Vossa Excelência por bem submetê—lo a um período experimental de seis meses 
com exame e debate de conteúdo por um competentehCorpo de Colaboradoresº ' 

.“. Dêsse modo, não só se levaram à; conta as conclusões de estudos gerais 
sôbre a Matéria, coho também foi o assunto submetido a conveniente adaptação aormsaomeid 

.. Aplaudindo, muito sinceramente, o prºpósito de Vossa Excelência de fa- 
zer despertar a atenção do público, em geral, para o delicado problema das diversões em 

eSpetáculos destinados a menores. 

Do Dr. Moreira de Souza! Presidente da Assoc. Bras. de Educacao e 

diretor Executivo do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais: 

... As "NORMAS" destinadas à orientação dos Censores dêsse Juizado, estabª
. 

lecendo os critérios desejáveis a uma unidade de pensamento e ação na análise e aprecia- 
ção de filmes e espetáculos, encontram—se, pelo alto e3pirito educativo com que foram e— 

laboradas, em perfeita harmonia com os principios pedagógicos e serem observados. 
,.É louvável a iniciativa dêsse Juizado, procurando preservar as crian- 

ças e adolescentes brasileiros das influências perniciosas à sua boa formação. 

DO EMLEENTE DR. NILTON Cºªl-“'OsL DIRETOR DO INSTITUTO DE PSICOLOGIA DA U.B.: 

... As diretrizes e os critérios utilizados atingiram plenamente os objeti 
vos visados nas "NORMAS" no sentido da preservação da vida espiritual da infância e da 
adolescencia. ' 

... Era de suma importância estabelecer a uniformidade e a precisao dos 
critérios a serem obedecidos pelos censores de filmes e de peças teatrais para os espec— 
tadores infantis e juvenis 

... Digna dos maiores louvores foi a preocupação de proteger a infância e 
'a adolescência contra as maléficas influências dos temas sexuais do cinema e teatro que 
só servem para despertar tôda sorte de perversões e comportamentos anti—sociais. Sem a— 

presentar nenhuma espécie de mensagem educativa, a exploração do erotismo agride grave-



mente as mentes ainda em formação, favorecendo a eventual eclgéão de perturbaçãés neúrõtª 
cas imediatas ou rsmotaso 

» 

_
. 

,ª, É indiscutívelmente justa a proibição relativa aos temas áúéieXPSem a 

dissolução da família, a eliminação && religiosidade, & desmoralização cívióa e pregam o 

odio e a violência entre os seres humanos. Tâl proibição iápunha—se como medida dé bresqg 
Vação do patrimônio cultural e ético da sociédade brasileira, terrivelmente ameaçada nas 
suas tradições de Bapíritualidade e fraternidade humana. 

o.. Vedar aos menores de 14 anos os espetáculos terríficantes é uma meãiãa 

salutar de higiêne mental. As cenas de terror e de "suspense” Que infundem intensos estª 
dos ãe angustia, ãeterminam disturbios psicosomáticos que afetam sêriamenfe os organismos 
jovens. 

º.. Perfeitamente recomendávei suprimir a indicação “censura livre" que, pg 
la sua ambiguidade, sómente favorecia interpretações subjetivasçº. 

,º, Meu modesto comentário sôbre uma obra de tanta relevância social, enoeg 

ra um aplauso humilde & V. Excía., que soube propor um código de censura em defesa da in- 
tegridade psíquica e ética da infância e da adolescência que engrandece & missao nacional 
do Juizaão de Menoresº 

Pa educadora e DSicólogª_D, Sinira Miranda de Meneze$,_Díretora_dó 

Instituto de Pesauisaeducacionais do E, da Ggggabaraº 

,.. Apraz—me inicialmente felicitar êste Juizado pela deliberação tomada de 

grande valor socio—educativo. Orientar & atividade cinematog áfioa em relação à criança e 

“ao adolescente parece-nos uma tarefa de higiêne mental, revelando uma alta compreenção da 

função de Juiz de Menores, 

..º Julgamos dever chamar a atenção para os “ãesenhos animados", julgados 
por nós de grande influência sôbre & criança de baixa idade, já que fàcilmente ela se 1— 

ãentifica com animais“ Éstes desenhos em sua maioria, aparentemente construtivos para cri 
anças, envolvem cenas de agressividade e ansiedade altamente traumáticas para as crianças 
menores de 10 anos. 

De Dº Juarezíta Alves dos Santos, Assigtente do 

Centro de Orientação Juvenil, do DBN.C. 

,“. Representam um estudo sério e cuidadoso abrangendo a totalidade dos as— 

pectos & serem considerados no julgamento de filmes e peças teatrais & serem assistidos 
por menores. 

O estudo e análise dos diversos itens demonstram visão ampla dos diferentes 
aspectos a serem apreciados e tomados em consideração ao mesmo tempo que facilitam a ação 

dos censores permitindo maior unidaãe no critério de julgamento.



Do ;;ustre Diretor do Instituto de Psiquiatria Dr. José Leme Lope : 

... Como professor de psiquiatria, vejo com a maior simpatia o movimento 

que V. Excia dirige no sentido de preservar a infância e & adolescencia de influências 
desfavoráveis à essas fases do desenvolvimento humano, veiculadas pelos espetáculos pg 
blicos. Especialmente o filme cinematográfico assume em nossos dias uma importância dº 
císiVa, dada a frequência cada vez mais assídua dos menores as salas de exibição. Ps— 

de—se mesmo afirmar que uma parte da educação sentimental dos jovens se faz pelos mecª 

nismos de identificação, introjeção e projeção com os ídolos e os grandes temas do oí- 
nema. 

Um sistema de classificação e adequada cotação para os filmes se impõe à 

excessiva liberdade dos produtores, o ínterêsse dos distribuidores e exibidores. A au— 

toridade do Juiz de Menores deve ser nesse campo sempre presente e creio receberá de 

tôda & comunidade o maior apoio. 

Nesse espírito, li atentamente as Normas elaboradas sob a direção da Chº 

fia do Serviço de Censura das Diversões Públicas do Juízo de Menores do Estado da Gua— 

nabara. 

... Quero deixar bem claro que considero o trabalho apresentado de gran— 

de valia e desejo cumprimentar sua coordenadora pelo excelente resultado a que chegou. 

Do ilustre escritor e professor Drº Alceu do Amoroso Lima: 

... Dadas & sua competência e a Sua experiência na matéria, e o cuidado 

com que foram elaboradas, é evidente que preenchem perfeitamente o seu objetivo, aten— 

ãendo com rigoroso espírito análítíco & todos os aspectos da questão. 

Da Diretora ão Curso de Cultura e Crítica Cinematográfica do 

Centro de Estudos da A.S.A. D. Irene Tavares de Sá: 

Agradecendo & V. Excia. as "Normas" do Serviços de Censura dêsse Juizado, 
congratulo-me com V. Excia. pelo acêrto e oportunidade 

Conhecemos as dificuldades e urgência em atender a uma melhor orientação 
do público juvenil, tão solicitado, hoje em dia, pelo cinema e será sempre com a maior 

satisfação que continuaremos a prestar nossa modesta colaboração nesse setor e demais 

ligados aos problemas educacionaisº 

Do Presidente da SºBºAºTº, o conhecido teatrólogo Srº Joraoy Camargo 

... Da.leitura atenta que fiz dos têrmos da Portaria 502, e do trabalho 
apresentado pela ilustre Chefe do Serviço de Censura dêsse Juizado, fruto do estudo mg 

ticuloso e um Grupo de Colaboradores altamente especializados, - colhe—se desde logo , 

a impressão de que naãa mais se poderá acrescentar às normas; sàbiamente estabelecidas, 

no sentido do seu aperfeiçoamento.“
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a.. O problema da censura pedagógica de diversões públicas... tem sido motª 
vo aas mais profundas controvérsias, e provocado oeleumas e debates que nem siquer indicª 
ram o caminho de uma solução conveniente. 

... Muito contribuiram para a confusão geral alguns falsos intelectuais,dêg 
se que se aboletam nas colunas dos jornais, ãefendendo, em nome de uma estranha concep— 

ção de liberdade de pensamento, os maiores atentados cometidos contra os costumes..” for— 

çando & Censura & permitir o advento do teatro erótico, de temática absurdamente sexual , 

com o emprêgo dos mais escabrosos palavrães, das obcenidades do mais baixo calão, sem ne- 
nhum objetivo senão o de arrecadar direitos autorais, na base da perversão do gôato do pª 
blico, de baixo nível mental e permeável à nefasta influência dêsses espetáculos sem va— 

lor artístico e estético” 
e,, Quero exprimir minha opinião plenamente favorável às normas adotadas 

por êsse Juizado, mas peço vênia para insistir na organização de uma vasta campanha ten— 

dente & criar uma nova mentalidade, ou & disciplinar os resPonsâveís pela formação moral, 
cultural e artística de nosso poVo... 

O Dr. Pedro Bloch, médico Psicólogo e autor teatral: 

.,“ Li com a merecida atenção as Normas de Censura propostas para regerem 
os espetáculos para menores. 

... Parece—me, de um modo global, obedecerem & uma sadia e sábia orienta— 

ção, dentro dos princípios da moderna psicologia, sem cair no psicologismo, sem excessos 
de vistas largas e claras. 

.e. Queira aceitar minhas calorosas felicitações pelo belo trabalho e & oqª 
vicção de que, enquanto a censura tiver gente da categoria intelectual e visão dos pro— 

blemas ãe V,S. estaremos todos muito bem servidosº 

D. Diretor Superintendente da L,BQA9, Peº Joaquim Horta: 

º.. Temos a honra de, em nome da Excelentíssima Senhora Maria Tereza Goulart 
Presiãente && Legião Brasileira de Assistência, apresentar ao Juizado de Menores, na peg— 

soa ilustre de V. Excia. as mais vivas congratulações pela oportunidade e pelo acêrto com 

que êsse trabalho foi executado. 

A.LQBDAO, instituição destinada ao amparo da família, sobretudo com vistas 
à criança., não poderia, com efeito, frustar—se & êste pronunciamento, uma vez que sempre 

entendeu como necessária a reformulação dos princípios que ãevem nortear a aprovação de 

espetáculos para menores, sabendo-se, como sabemos, da importância que as diversões, de 

um modo geral, representam para os espíritos em formaçãoº.. 

Do Diretor da Facuªdade de Filosofia da PgU.Cº; P;of. Paulo Cesar Machado de Souza: 

FúkhaEmn.mhaywwààm“%mw“úàwámpaowwmdh



censura do Juizado de Menores, cujo trabalho àerece os maiores elogios. 

Do eminente gºuoador Mongçnhor Alvgip Negromonte: 

.é. Com Muita honra recebí as Normas que V. Excia, se dignou de traçar 

para a classificação dº filmes para menores. Desejo congratular—me com o Juízaao de mano- 

res por ter como titular um magistrado que une à inteireza moral & infesa solíéítude can 

que V() Exbiaq cuida dos vários aspectos do prºblema de menores entre nós» No conjunto, as 

Normas me parecem dignas de aprovação e aplauso, que é de justiça éstender aos aignoa oo— 

làboraãóres que as traçaram. 

Do Magnífico Rgitor ãa P Uºcºj gg. Eaegºjq biªs dg Mºuta. 

:,v Faço questão de apresentar a V. Exa. os meus parabéns pelo alto czª— 

térío com que foram elaboradas as Normàs aprovadas pela Portaria de VuExciaº, que está 

assim pondo na mão dos_encarregados da Censura de sapetáculos nm documénto Claro, preciso 

feito com grande eleVação e prudência, capaz, portanto, de ser um baluarte na defesa 

da formação perfeita de nossas jovens geraçães. 

Do Sr. Alberto Shatosvky, conheçido crítícç de ciggpa e proígssor da U.E.G,: 

Foi com especial satisfação que pude verificar o trabalho acurado de um 

grupo de colaboradores do Juizado ãe Menores9 elaborando uma série de "Normas". Do ponto 

de vista pedagógico, psicológico e artístico, o conjunto de sugestões apresontadas constª 

tui uma contribuição valiosa aos critérios de censura adotados tradicionalmente,_os qpais 

estavam a exigir a revisão ora efetivada. De minha parte, como crítico de cinema, nada sº' 

be acrescentar... 
.,, Vejo no panorama ao espetáculo cinematográfico atual — pelo menos tº 

mando por base os filmes impostados e exibidos_nas telas brasileiras — o mínimo de espetª 

culos indicados & sadia formação aas platéias principalmente as mão—adultas. O quadro, &— 

liás, é entristecedor. Os valores negativos, os temas depressivos e niilistas e as quali- 

dades morais mais discutíveis estão em franca predominância. A violência, o apêlo ao se- 

xo, as formas diversas de evasão apaix nem os diretores modernos, e o cinema torna-se um 

instrumento pouco qualificado para atuar ãe moão positivo na formação das platéias. 

:., É preciso, acima de tudo, criar—se uma Sadia mentalidade no Brasil', 
através da influência ãe todos os meios de comunicação, de que o cinema é o mais poderosa 

DO SR» HENRIQUE PONGETTI, TEATRÓLOGO E CRONISTA. 

(transcrito de "o GLOBO" ªe 25/4/65) 

"Detive—me na análisq do texto, e cheguei a conclusão de que o antigo
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Do Sr. Jarbas Andrea de Araujo Costa em nome do Diretor do Servi— “*“*'*"'*“*'ª f***—'º*"ª-— ***-"º-fª— ““'-'—'*' 

go Nacional de Teatro: 

... Trata—se, evidentemente, de trsbalho lmwortan51º imo realiza— 
do com alto, critério moral... 

.Um código sintético perfeito, completo, uno, util e proveito— 
so; são regras e preceitos res u'ta.ntes de uma Visão ampla aos problemas — 

aflitissimosb problemas, é bom Que se diga, do nosso mundo psico—social, e 
tudo fº ito e observado com inteligê -ncía e sensibilidade dignas de encõm ios 

~ ~ Do Pregidente gª Assoc11agâo Q_ is & Família: QÉ' Herbert 
Reia hardt: 

... A impresw ão ogue me produziram as “Normas" foi a melhor possª 
vel 0 ta.nto quanta me 5“ dado ava.líar, ayeáar da exagerada autoridaj 
de que V. Exa. me atribui no ass unto, nad; t- enho a acrescentar ao que foi 
;revísto nas ””ormas 

Da Confederação Evangélica do Bras il: 
... Desejamos registrar a excelente impressão que o trabalho nos 

causou, tanto 00 pon ao de Vis ta técnico, como psicológico, que revelam aº 
plos conhecimentos da matéria por parte da pessoa ou das pessoas encarregª 
das da sua colaboração. 

.Os critérios ge'ai 
acertados. 

O) estabelecidos parecem—nos mui seguros e bem 

Aplaudímos & proposta de se abolirem as expressões "Livre" 
e "Censura Livre", subs uituindo—as pela ôeclaragâç “Permitido para menores 
& paríir de cin.co anos“ 

Não e necessário que aquí re?isemos as razões Que estâo ampla e 

convincentemente redigidas no ploprio tr3balho Que nos foi endereça.do. 
Congrêtule ndOmnos com & Chegº e do [Serviço de Censura de Diversões 

Públicas do Juizado de Kenox—: s do Est 3“o da Guanabara pelo projeto de "No; 
mas",apresentado, e com o nosgo r&conaecia em o p-ela contribuição que êsse 
Serviço e o Juizado de Ienores do Estado da Guanabal a Vêm presz tando &. famª 
118 brasileira, particularmente a família carioca, na preservaçã ao dos valº 
res morais, cívicos e espirituais da familia e da sociedaõe bra sileiraf subi 
crevemº“nos . o .



P o a T A R I A N9 509/63.) 

O DOUTOP ALBEILTO AUGUSTO CAVALCÉ “TI DE GUSMÃO, Juiz Titular de Me 
nores do Estado da Guanabara, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDP “BANDO o direito e dever que têm a sociedade e os PoderesPu 
blicos que a representam, de zelar pela formação e preservação moral e psi 
co—social das novas gerações; 

_ CON SIDEHANDO que os sspetaculos devem Servir a educacão e a instru 
ção dos jovens espectadores, ao desenvolvimento harmonioso de sua sensibili 
dade e de sua afetividade humana, a afirmação de suas virtudes familiares, 
cívicas e religiosas, ao mesmo tempo que a sua sadia distração;

' 

COVSIDEiA IDO o fascínio e o poder de sugestão que os Espetáculos 
exercem sobre os jovens pelas características próprias de seu psiquismozima 
turidade, grande receptividade, espirito de imitação, curiosidade, facil 
impressionabilidade, imperfeito discernimento entre o bem e o mal e pela 
natural fragilidade de suas defesas morais;

4 

CONSIDENANDO que é da especial competência do Juiz de Menores pre 
servar o menor de todos os espetáculos "que façam temer influência prejudg 
cial sôbre o desenvolvimento moral, intelectual ou físico e possam excitar— 
lhes perigosamente a fantasia, despertar os instintos maus ou doentios,cor 
romper pela fõrça de suas sugestões“ (Art. 128 â 49 do Código de Menores, 
relativamente ao Cinema e Art. 129 do mesmo Código para os Espetáculos em 

geral); , . 

CONSIDENANDO que o Decreto nº 57.008, de 8 de Março de 1955, Regª 
lamento do Departamento Federal de Segurança Pública em seu artigo 275, de 
termina que NO Serviço de Censura deverá levar em conta os critérios gerais 
adotados pelo Juízo de Menores, ou por outras autoridades judiciárias"; 

COUSauAUDO que a pratica demonstrou a necessidade de alteração 
de alguns dispositivos das "Normas" baixadas pela Portaria nº 502/62. 

R E S O L V E : 

Art. lº — Ficam aprovadas as "Normas para Classificação de Espetá 
culos para menores', propostas pelo Serviço de Censura. de Diversoes Publi 
cas dêste Juizado que fazem parte integrante desta portaria e que retifican 
as "Normas" baixadas pela. Portaria nº 502/62. 

Art. 29 - Os espetaculos cinematográficos, teatrais, circenses e 

quaisquer outros congêneres, bem como as transmissões de Radio e Televisão, 
obedecerão, em tudo que lhes disser respeito, as presentes Normas. 

P. R. CUNPNA-SE
' 

' 

,12 de Julho de 1965. /"‘) / /£r: MA...—=- Cºw—“3“ ,.. : 
Alberto Aãgusto Cavalcanti de Gusmão 

Juiz de menores
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Juizado de Menores da Guanabara 
'““TI 

O JT T'TJU3Á DE JLJÍRDOJS PÚ_BLIGAS 

.”O?"AS PARA JLAbSI“ICA*ÉO DE ESPET*ÚULOS FAAA KEÃOJES 

ADJLSLNTAQÃO 

destinam—s Qe & oriente .r os censores em seu trabalho 
fornecendo—lhes elementos que lhes possibilitem uma aná.lise o mais pos— 

síVQl objetiva Gos -spet Galos para & clauH1L1CJºão dos me smos em catª 
gorias orreªvonuente aos âíí erent es estágios de evolução psioo—somáti 
ea do menor“

~ 
145585 HO rma (ª!) 

G)» 

Para consecução d SS 5 objetivos foram formulados Princíªios, 
determinados os aspectos sob os quais deverão ser a:; “zecia os os espetá— 

culos e estabelecidos Gribcríos de 1ulºafºnto. 
A experiênci_a deaonstrou aínla & necess d:.ce ãe J etalhar alguns 

ítens para melgor esclarecer os censores em suas dúvida.s, senão, porém, 
impossível prevgr toªos os inconveniênt es com suas possíveis a.tenuantes 

ou a.gravantes, na apr eciaçâo 3e cada 0390 em pazticular o censor utili— 
zará os seus conhecimento. de _pedagô ogia e de psícologLa da criança e do 

aâolescente tenªo sempre em vis'a os "ºV1n01010 Gerais"º 
Desejamos olam ar ce marc1_d especial a atenção dog censores pª 

ra a seguinte: 
OÉSLJVAÇAO 

Um espetáculo paxa ser exibido a menore êeve apresentar um cer 
to nível técnico e artístico, g_£339 Uorpm ªº nesmo gpssuir ggças Guali— 

da ªes ainõe sue gg alto grau, não determi.a por si _só um rebaixªªggig 
do 33vgª_yg.gígªgº Íâªil _93 peça ue1bf91 Para adult mes mo sendo 

uma ºbrª ªº arte, Gontinum senão um ;_saetáqglp :axa adultos» 

º censor deve ter & npze febvnue que ª sua funcão é de ju ulºa.r 

U.)

~
~ 

~~ 
gg g espetaculo? pelo tema.e ÇººenvolV7mento Gaio gg _ 5.0, é ºu não &— 

jeCi ua.ão & “fptaªfyªºg.mwlu.âlª ou lgyggil e gg ggtísíqí aos requisiuos 
eu'u ab elecidos paxa cada iâgdeº 

”"BS“'“ IlÃO JAS EXPQESSÚLS' ulf E" 3 "CE SJÉL LIV- E" PO_í “ÍQQIIZIDO PA 
" 

TJ.-' “(Wªv—': 
& J

% 

A PAJTI: DE 5 ÉÉOS~ 
Foram subs blbUlCã“ as expressões "Livre " e "Censura Livre"ç nªº 

sóment e.cla sua ambiguidade como aínbém poroue na íará tica fora constar 
taõo qu— 88.388 exprº essões induziam aunomacicamente o censor a conside« 

rar “Li vres” quaisquer espetáculos que não apxesentassem cenas excess'— 

vamente ChOG a.ntes de sensualidade ou Violência. 
Evidentemente, do ponto de Vista psico—pedagógicc muitos outros 

critérios deve rão ser leva.dos em consideração uma vez que o único nível 
de j_c a?.e que cabe somente nes na ©1851vlcagbo e em nenb uma outra é aquê— 

lº que compreende crianças d ª ª 10 ªnos, justaaente aquelas que,pelas
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características próprias Qe sua tenra inade exigem um maior cuidado.na se— 

leção dos espetáculos que lhes são destinados. 
(Vide pá qina 6 » Cap. 4. 5 das "Norraas“). Foram, assim, substituídas aque— 

las expressões por "Permitido para menores a partir de 5 anos" 

nECOÉLN AQOES 

Foram, finalmente, acrescentaeas algumas "Recomendações" tenão em 

vista neo somente orientar os censores mas proporcionar aos a.utores de' pe 

ça s e de arfunentos cinematoºraiicoo, bem como aos produtores e diretores 
de Cinema, Radio, Teatro e Televisao elementos que lhes racilitégªã—'cria— 
ção, organizaçao e seleção de espetáculos eestinauos ao publico infantil e 

juvenil. 

OI AS PARA CLASSIFICAÇÃO DE "SPETACULOS PARA HLNOI 

Can. I— lit nODUCÃO 
___-.l— 

l.l. - F NALIDADE — Estas NOQHAS destinamªse a: 

1.1.1. — Nortear cada censor na análise e apreciação dos espetáculos proa 
porcionandOmlhes criterios que lhe permitam uma classificação justa e peãº 
logicamente acertada. 

l.l.2 — Promover a unidade de pensamento e de ação das Comissões de Censº 
ra, mesmo quanâo compostas por grupos muito numerosos de colaboradores. 

l.2.— RINCIPIOS GERAIS 

1.2.1 — "ºs espetáculos devem constituir para o menor, alem ªg uma sadia 
distragão, um poderoso meio educativo, concorrendo para a formação ªº sua 
pgrsonaliãade, pela preservação ge suas virtudes morais e cívicas“º 

1.2.2. — "Em esnetéc ulo, para ser exibioo a. menores, deve apresentar um cer 

tº nivel tecnico e artistico.
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.. ASPECTOS SOB gg QUAIS same EXAMINADOS gg ESPETÁCULOS 

(Vide modêlós de Parecer & Páginas 

15, 16 e 17)- 
Os espetaculos serão examinados quanto a: 

2.1,- 

2.2._ 

2.5.— 

2.4.— 

2.5.— 

2.6.— 

1 

. '. 
. 

. . o | ' '1- | Mensagem; É & ldela transmltlda pelo autor atraves dos alferentes 
meios explícitos ou simbolicos, de que dispõe. 

Imáressão Final: É a que o espetáculo deixa no espectador através do 
desenvolvimento dado go assunto e da solugão apresentada, atendendo— 
se sempre para & coerencia entre ambos. 
Um espetáculo que apresente uma solução final aparentemente positiva 
pederá, ser, não obstante, desaconselhável para menores, desde que 
essa solução não seja suficiente para contrabalançar os aspectos ng 
gatívos do desenvolvimento.

. 

ºªg.: Nem sempre a “Mensagem" e & “Impressão final" coincidem. 

Cenas gg situações: Verificar se elas são adeqUadas ao tema, seu trª 
tamento e conólusâo.

. 

Levar em consideração se o seu efeito é agravado ou atenuado pelazdª 
ração, distância (plano de ação), nitidez, impacto, gratuidade, tom 
de comédia ou farsa. 

Dialoºos: Atentar ara & malícia vulgaridade e im rónriédaãe. w—JCL— , 0 J. 

Personagens: 
&) Consiãerar seu grau de influência, simpatia e fascínio, levando 
em conta o poder sugestivo que apresentem & crianças e jovens, de 
tal modo que os leve & identificarmse com êles. 

b) Atentar para a natureza imoral ou anti—social dos tipos apreseª 
tados (adúltêros, prostitutas, cáftens, gigolõs, viciados e crimg 
nosos em geral). 

9) Considerar os personagens reais ou fantasticºs com aberrações 
! . . flSlCaS ou mentals. 

Valor eduóativo: Considerar o possivel valor educativo do espetacª 
lo: (moral, psicológico, social, historico, artistico, etc.).



9333. _3_ 
_. o? ITÉRIOS GMM,» 

3. l. — Capacidade de Comoreensão — Tudo o que ultrapassar a capacidade de 
compreensão de uma determina.da idade e Que por essa razão corra o 
risco de ocasionar uma interpretação perigosamente errônea dos fatºs 
apresentados e uma falsa concepção de aspectos importantes da vida. 

õ.2.— Sensualidade — Excitação direta, perturbação && imaginação dos jo— 
vens, despertar de uma curiosidade prematura e malsã. 

5.5.— Vulgaridade e baixezas — Utilização grosseira de dialogos,sítuações 
ou personag. ens visando o choque mesmo a título de oomicida de. 

3 4. — Família — Desentendímentos familia.res e situaçoes anti—familiares na 
medida em que os problemas ultrapassarem o nível de compreensão ou a 
capacidade de julgamento dos jovens espectadores, 

3;5.— Religião — Apresentação de teses, cenas e dialogos que contrariem as 
convicções religiosas dos jovens espectadores ou que ataquem, ridicu 
larizem ou desrespeitem qualquer religião e pessoas consagradas. 

3. 6. — Civismo — Desencorajamento do amer & Pátria e ao povo brasíleiro.Deg 
res iõeítO as instituições e & jus tíça. 

5,7.— Senso Social — Tudo o que possa engendrar ou estimular sentimentos de 
rivalidade e vingança, de luta entre classes sociais, raças ou povos, 
Atitude ãe pessimismo em relação à sociedade. 

3. 8. - Sentido do dever — Glorifícaçâo ou recomf ensa da preguiça, da desones 
tidade e da. falta ao cumvrlwequo do dever. 

3.9.— Vérdade — Apre sentaçâo do sucesso da mentira, da hipocrisia e da'trai 
ção cómo condição de exito na Vida. 

3.10,— Crime — Cenas diretamente imitáveis pelos jovens ou de um realismo 
demasiadamente brutal; tolerar, na perspectiva. do crime que não com— 

pensa, os atos não imicáveis em razão de decorrerem em outros ambien 
tes ou de serem de ímposs Qibil idade prática de realização.



(5.11. — Violência — Brutalidades suscetíveis de causar trauma ou de embg 

tar uma sensibilidade normal. 

5.12. » Mêdo º_Angústia — Tudo o que possa assustar a criança, aãmitindo— 
se a tensão no suspense-moderado, util à manutenção do interesse. 

ªº. g . — Niva-is pp IDADE 

4.1. —w0s níveis de idade são os estabelecidos pelos Decretos números .;3 
20.493 de 24—151946 e 37.008 ãe 8—3—1955 e pela Portaria número .; 
492 de'lO—9—1962 dêste Juízo, a saber: 5, 10, l4, 16 e 18 anos; 

, 4.2. "' ÁS 6X ressões “Livre e “Censura Livre" ficam substituídas ºf“. "Per 
«. 

p . _. 
mitido Para Menores a Eartir de 5 AROS“. 

4.5. — ESPETÁCULOS '"PEEMITIDOS PARA MENORES A PARTIR DE 5 ANOS" 

Devem ser incluídos nessa categoria os espetáculos que: 
a) Forem realizados especialmente para crianças entre 5 e 10 anos, 
tendo em vista sua capacidade de compreensão, inocência, sensibílg 
dade, impressionabilidade, interesses e capacidade de fixação da a 
tenção (+) 
(+) As sessões infantis devem durar, no máximo, uma hora ou hora e 

meia com os intervalos. 

b) Eventualmente e com as devidas cautelas, poderão ser incluídos 
nessa classificação os espetáculos_que, embora não realizados ex— 

pressamente para crianças, satisfaçam pelo tema e pelo desenvolvi- 
mento dado ao mesmo, os requisitos acima assinalados. (++) 
(++) Em sessões normais será tolerado, para esse nível de idade, o 

habitual tempo de duração de duas horas (no máximo),
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_ APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS GERAIS & FIXAÇÃO DOS NÍVEIS ª IDADE 

5.1 — CAPACIDADE ºª COMPREENSÃO 

&) Serão proibidos para menores gg, respectivamente, lª,lº,lí.g_jª 
anos: 
Os espetáculos que, pelo assunto e pelo tratamento dado ao mesmo, 

ultrapassarem & capacidade de compreensão de cada um dêsses ní— 

veis de idade, permitindo interpretações errôneas e prejudiciais 
dos fatos apresentaios e uma falsa.uoncepção de valores morais e 

sociais relativos a importantes aspectos da vida.

~ 

b) Eª£g_Menores gg ªº gªgª: 
Serão especialmente consideradas as configurações complexas de vª 
lores sociais e morais, ou, de mudo prático, tudo quanto os leve 
a pertãÉàr ou confundir as noções do líóito e do ilícito, dosbons 

e dos maus costumes. 

c) Para Menores gg lí gªgª: . 

Será considerada & possíbílidaãe de espéÉâculo suscitar dúvidas 

quanto aos problemas atinentes a essa faSe da adolescência: &) ng 

cessidade de afirmação da própria personalidóde, com & consequen— 

te rebeldia & tôda autoridade e ridicularização dos padrões nor— 

mais da Vida no lar e na escola. b) sentento de incompreensão 

por parte dos adultos, induzindo à adesão a grupos marginais.

~ 

&) Bªgª Menores gg lº_êggg; 
Serão levaãos em COHSideIÍQãO & curiosidade, receptividade, espí- 
rito de imitação e fácil impressionabilidade das crianças entre 

5 e 10 anos, bem como a fadiga causada pela incapacidade de ,com— 

preensão e pela dificuldaâe de prolongada fixação da atenção. 

5.2; - SENSUALIDADE 

&) Serão proibidos para menores gg_geraL; 
Os espetáculos que, de Qualquer maneira, excitem ou pertubem & imª 
ginagão dos adolescentes e das oriajgas, no que diz respeito ao dg 

senvolvimento normal da sexualidedº.
'



b) Para Menores ªº lª Anos:~ 
Serão proibidos, entre outros, aqueles que apresentem casos de 
homosexualismo e outras taras Sexuais, Gurias e qualquer especie 
de violência sexual, cenas de orgia e de desregramentos (príncâ 
pa.lme nte a.quelas de que participem menores.. Os que explorem Com 

deliberado erotismo cenas ãe alcova ou apresentem,príticas se— 

xuais, nudismo, “strip—tease" e danças indecentes. 

c) ?ara Menores dg lê Anos: ~~ 
Além dos que se enquadram nos ítens anteriores, serão proibidºs 
entre outros,9aque1es que: «'.presentem, sem reprovação expressa, 
tipos imorais & anti—sociais (adu-L teres, %igolosªª, proxenetas, 
"call—girls“, invertidos sexua s, prostitutas, Viciados, etc;). 
Explorea cemaas passadas em alcovas, mudez—vous" garçonnie— 
res", apresentem prostituição e nudismo parcial quando malicio— 
so. 

&) Para Menores de 14 ªnos: 

:Ãlêm dos enumev4xoç nos ítens anteriores, serão proibidos os eg 
pétáculos que possam desperte r uma curiosidade prematura e mal— 

sã, ou agravar conflitos emocionais próprios dessa idadede'tmqª 
sição. 
Entre outros , aqueles que agresentem, ainda que corn reprovação 
expressa, os tipos imorais e anti—sociais, acima descriminados. 

e) Para Henores de lº Anos: 

Serão leved s em consideração a grande curiosidade, sensibilidª 
de, inocêr cia e espírito de imitação das crianças desse níve1.de 
idaãe, ficando proibidos os espetáculos que pelo tema,cenas diª 
logo 5 ou personagens possam chocá—las ou despertar«lhes uma cª 
riosiô ade avon cura. 

5.5. — VULGABIDADE E BAIXEL AS 

Serão proibidos para menores ªº lª, lê, l3_g_lº anos ªº idade: 

Os espetáculos que apresentem situações equívocas e torpes ou 

que, por cenas, diálogos e personagens, apresentem vulgaridades 
e baixezas que possam chocar aos menores de cada um desses ní— 

veis de idade. Qºg,: A atenuante da comicidade só poderá ser 
levada em conta em relação a jovens de mais de 16 anos,



5Ç4Ç — FAMILIA 

a) Serão proibidos para menores de lª, lê: lí.â lº.ê22â.ºâ idade:. 
Os espetáculos que apresentem desentendimentos familiares e si— 

tuações anti—familiares na medida eUàeque os problemas ultrapas- 
sarem a capacidade de compreensão odvíulgamento dos jovens es— 

pectadores de cada um desses níveis de idade. 

b) gªga Menores É2.lª.êª2âª 
Serão proibidos os espetáculos que pela impressão final, cenas, 
diálogos e personagens, atentem de alguma forma contra & insti— 
tuição da familia. . 

Explorem temas Violentos de odio ou Vingança no seio da familia. 

0) gaga Menores de lº_êngg: 
Além dos que se enquadrem no item anterior, aqueles que apresen 
tem, sem reprovação expressa, desvios nos deveres familiares: a 
dultérios, ligações extra—conjugais, e sentimento de odio, deg 
prezo e rivalidade no seio da familia. 
ÉÉeles que, pelo tema, cenas, dialogos e personagens, despresti 
giem ou ridicularizem pais, mestres e pessoas idosas. 

d) Egga_Menores Éâ.lí.êªºãª 
Além dos que se enquadrem nos itens anteriores, serão proibidos 
os espetáculos que apresentem quaisquer casos de infidelidade , 
adultério e ligações extra—Conjugais. 

e) Eg£a_Menores de lº.ê22âº 
Além dos eSpetáculos acima descriminados serão proibidos aqueles 
que apresentem crianças alheiadas pelos pais do carinho familiar, 
rejeitadas pela família ou pela sociedade. 

5Ç5Ç - RELIGIÃO 

a) Serão proibidos para menores em geral: 
Os espetáculos que, pela teSe apresentada ou pela impressão ulti 
ma, cenas dialogos ou personagens, ataquem, ridicularizem,menos— 
prezem ou desrespeitem convicções religiosas e pessoas ou coisas 
consagradas. 
Será levada em consideração, de maneira especial, a crise moral 
e religiosa que atravessam os adolescentes entre os 14 e os 18 

anos, ficando, assim, proibidos para menores os eSpetáculos que 
pelo seu tema, mensagem, impressão ultima, dialogos, cenas e per 
sonagens possam pertubar ou confundir princípios morais e convig 
ções suscitando ou agravando problemas éticos e religiosos.
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b) Para Menores gg ªº Anos: 
Sera proibida & apresentaàão em situações ridiculas ou maliCio— 
sas de personagens, mesmo leigos, em vestes religiosas. 

5.6, ; CIVISMO 

Os espetáculos gue, pelo tema, mensagem, impressão última, cenas, 
diálogos ou personagens, conirariem os ideais cívicos ãe respeito 
às instituições e à justiça e desencoragem o amor à pátria e ao pg 
60 brasileiro. 

' ' 

5Ç7Ç — SENSO SOCIAL 

508.“ ". 

5L9Ç — 

&) Será proibido para menores gg geral: 
Tudo o que atente contra o Senso Social, ataque ou desrespeite 
& um povo, raça ou nação, o que possa suscitar ou estimular seg 
timentos de rivalidade, ódio e luta entre classes sociais, ra— 

ças ou povos. 
Que inãuza & uma atitude de pessimismo em relação à sociedade e 

faça & apologia dos sentimentos de ódio, vingança é do desejo de 

"fazer justiça pelas próprias mãos". 

b) gª£ª_Menores ªº lº gªgª: 
Além dos quê se enquadrem nos itens anteriores, serão proibidos 
aqueles que apresentem sentimentos de ódio, rivalidade e lutas 
Vioíentas entre bandos juvenis, "turmas“ de bairros, ruas, etc. 
Serão igualmente proibidos os spetáculos que possam agravar os 

conflitos psicológicos próprios desse nível de idade, induzindo 
à adesão a grupos marginais. 

SENTIDO ªº DEVER 

Serão proibidos para menores gg geral: 
Os espetáculos que pela tese apr sentada, impressão final, cenas, 
ou diálogos se oponham ao sentido do dever, glorifiquem ou acei— 

tem sem reserva o sucesso da displicência, da preguiça e da deso— 

nestídade. 

VERDADE 

Serão proibidos para menores gg geral: 
Os espeêáçulós que apreSentam o sucesso da mentira, da hipocrisia 
e da traição como condição de êxito na Vida.
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Serão levados em consideração os aspectos prejudiciais para a for mação da criança e do adolescente, das deturpações históricas, e biograficas em choque com os ensinamentos recebidos na escola; 
5.10. — CRIME M.. 

a) Serão proibidos para menores em geral: 
Os espetáculos que apresentem cenas criminõgenas dentro de um realismo demasiadamente brutal, especialmente quando em ambien te proximo a realidade quotidiana do menor. 
Os que possam induzir à ideia do crime e do suicídio como se lução para qualquer situação de conflito intimo ou social. 
Os que apresentem o uso e o comércio de tóxicos. (+) 
(+) Em se tratando de espetáculo de caráter educativo sôbre as 
consequências do uso de tóxicos poderá, a critério de uma 00— 
missão especial, ser liberado para menores a partir de 16 anos. 

b> %wreeªleeees
, Além dos que se enquadrem no item anterior, serão proibidos os 

espetáculos que: a) lncluam cenas criminõgenas com riqueza de detalhes. 
b) Apresentem, sem reprovação expressa, viciados, assassinos e 
criminosos em geral. 
o) Mostrem menores transviados, corrompidos, Viciados e delinw 
quentes. (+) 
(+) Quando a apresentação desses menores servir para demonstrar 
a possibilidade de recuperação dos mesmos ou a eficiência da aw 
plicação de um método pedagógico, poderá, a critério de uma tur 
ma especial de censura, ser liberado para menores a partir de 
14 anos, em exibições particulares em escolas, cine—clubes e ou tras instituições, com a presença e orientação de professores e 
outros responsáveis. 

c) gaga menores de lí anºs: 
Além dos que se enquadram nos itens anteriores, serão proibidos 
os espetáculos que empolguem ou excitem as crianças pelas cenas 
de crime, uso de armas e figuras de criminosos. 
Serão interditadas as cenas em que apareçam menores matando, fe rindo ou empunhando armas. 

5.11. * VIOLENCIA 

a) serão proibidos para menores de lª anos: 
Os espetáculos que pela impressãi final façam apologia da Violên 
cia ou a utilizem de maneira desmidida, atingindo o sadismoT
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b) Para menores de 16 Anos: 

e) 

d) 

em dos que se enqua.drem no item anterior, os espetáculos que 
pela impressão final ou por cenas, façam apologia da violência 
ou a utilizem de maneira desmedida ainda que sem atingir o sa- 
dismo. 

Para Menores de 14 Anos: 
Além dos que se enquadrem nos itens anteriores; serão proibidos: 
Os espetáculos que apresentem violencias contra seres humanos e 

animais, suscetíveis de causar trauma (torturas, multilações,su£ 
ras, ferimentos, especialmente quando vistos de perto e com datª 
lheS).

: 

Serão proibidos para menores de 14 ou lO anos; a critério dos 

censores, os espetáculos que possam excitar ou traumatizar cri 
ancas de cada um desses niveis de idade pela apresentação de ce 
nas de bombardeio, batalhas, lutas, duelos, massaCres, tirotams 
e perseguições. 

Para Menores de 10 Anos: 
Serão proibidos Os espetaculos que contenham qualquer violencia 
suscetível de aterrorizar crianças ou de ferir—lhes a sensibili 
dade. As cenas em que apareçam adultos maltratando crianças,ou 
menores exercendo vingança. 

5.12. — MEDO p ANGÚSTIA 

a) 

b) 

Serão proibidos para menores de, respectivamente, l6,l4 g ªlªggg: 
Os espetáculos que Contenham elementos de terror e angústia capa 
zes de excitar ou traumatizar menores de cada um desses niveis 
de idade (histórias de tarados, loucos, monstros, cenas impres— 

sionantes de ficção—cientifica e de forte "suspense"). 

Para Menores de 14 Anos: 
Serão proibidos, de forma especial, os espetáculos que: &) In— 

cluam cenas de dôr e sofrimento intensos, mesmo naturais, quando 

apresentados com demasiado realismo e capazes de provocar angus 
tia: mortes dramáticas, desastres e catástrofes impressionantes. 
b) Apres entem monstruos idades, defeitos e doenças repugnantes , 

bem como persona.gens, reais ou imaginárias com aberrações fisi— 
cas ou mentais. O) Aqueles cujas cenas decorreram em ambientes 
lúgubres e sinistros.
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c) Para Menores ªº lº Anos: 

Será proibida a apresentação, mesmo em desenhos animados,de pe; 
sonagens de caráter impressionante ou ameaçador “que possam caº 
sar pavor e angústia" às crianças (monstros, megéras, feiticei— 
ros, bruxas, demônios, gênios, etc.). (+) 

(+) ºhg.: Excetuam—se os bases em que tais personagens,apreseg 
tados de maneira muito hábil, ou em tom de farsa,'percam o carª 
ter impressionante e não pºssam, realmente, Vir a causar traumª 
tismo % um público infantili 
Serã.o igualmente interditadas, mesmo em desenhos animlado as ª 
presentações em primeiro plano de expressões de ódio, ameaça, 

pavor, loucura e dor intensa. 

.6 — RECOÁB“DÁ GBS 

JSão aconselháveis para menores 3ª geral: 

»pecac ulos que: Concorram car? estimular o respeito pelos 
valores faaílís 593 e a união na familia. 
Exaltem o amor a Pátria e os sentimenâos de fraternidade para 
com os outros povos. 
Suscitem o respeito por tõda e qualq caer reli i 
Loºblbl o triunfo final da verdade e &: ho ae % 

Glorifiquem as boas &! goes e os atos ãe heroísmo. 
Contenham, para os diversos níveis de iãade, elementos de carã— 

ter eãucatívo: morais, culturais, sociais, científicos,artísti— 
cos, folclóricos, históricos, etc. 
Obs.: Do pon+o de vista. da sexualidade, é admissível iudo que 

uma. qâyanga ou um adclescenue possa obs erv ar num ambiente fami— 

liar de sai i? moralidade, desde que não se de ãezq€1ado relêvo 
& es.3 a apr es enuªºa 

_o- lb
E 

Para Menores entre 189 _14 _Anos: 

São especialmente aconselháveis os temas que: 

Estimulem os jovens ao cumprimento do dev ver 
espextem o senso ãe responsºbilidaôe cole iva e o senticlo de co 

operac 5.0 dentro da. disciplina e da ordem. 

Encoragem o espírito de UGVObomeªb“ & serviço ãe um ideal e os 

sentimento, ãe “one?.ç ÍO e altruísmo. 
Mostrem o valor e & recomoensa da. dedicação ao es' cuão e ao traba 
lho. 
Glorifiquem os grandes vultos && huzanidâãe e os atos de heroíg 
mo.
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Que enaltegam os sentimentos de amor baseados no altruisno, na teª 

nura; na compreenaão, na confiança recíproca e no respeito mútuo. 

Para Menores gg lí.£ ªº Anos: 
«xl-v _ 

' ) , 

Dao espe01almente acgnselhavels os temas que: 

Exaltem o amor pela verfdade e pela sinceridt ad 

Estímulem as crianças ao bom compoxtamentoe 
estudo.

Oe 

a dedicação ao 

Glorifíquem as boas ações e exaltem os sentimentos de amizª 
de e alcrúiP mo. 

Concorl ªam para desenvolver os sentimentos de amor e respei— 

to aos pais e de união na famíJia. 

Para Menores de 5 a 10 Anos: 

São especialmente índicaªos para êsse nível de idade: 
Adaptações de boas histórias infantis, filmes e teatrinhos 
de "marionettes", desenhos animadas (+), comédias simples e 

leves e espetáculos de que participem atores inf? ntis e ani 
mais. 

(+) Deve ser dada a maior atenção à seleção de "desenhos anª 
mados" de grande influãhcia sôbre & criança de tenra idade, 
já que facilmente ela se identifica com os animais. 
Ésses desenhos, aparentemente elaboraôos para crianças,envol 
vem em sua maioria cenas de a.gressifidade ou terxor altamen— 

te prejudiciais pa ra cvlonªws menores de 10 anos. 

Para projeções cinematograficas devem ser escolhidos, de prª 
ferenoia, filmes de curtawmetragêm. 

QQ_.: Parg maiores esclarecimentos, Vide alíneas a e º do 

item 5, Cap. IV.
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Estas “Normas", elaboradas pela Chefe do Serviço de Censura do 
Juizado de Menores, Profª Clelia,1hereza Leal Coqueiro fôram apreciadas' 
e aprovadas por unanimidade pelos membros da CQmíssãO de Censura da 1962— 

1965: Ana Maria V. D. Mello e Souza, Antônio Gomes Penna, Antônio Montei— 
ro, Arycléa Telles Ribeiro, Carlos Sanchez de Queiroz, Giãêne Leme Lopes, 
Eliezer Schneider, Fanny Malin Tchaícowsky, Galleno Villanova Lins,-Guido. 
Logger, Heitor Carlos de Araujo, Humberto Ballariny, Ignês Campos Cabral, 
Irene Tavares de Sá, João de Deus Menezes de Araujo, Leila Zovain, Lúcia 
Moscoso de Araujo, Luiz Carlos de Azevedo, Magdalena Vianna Días, Maria 
Thereza da Cunha Camargo, Marie Beakline Serôa da Motta, Marion Barreto 
Sampaio, Mary Constance Girdwood Woortman, Newton Ferreira da Costa,Pedro 
Gouvêa Filho, Ronald Frederico dos Santos Monteiro, Selma Medina Quintel— 
la, Thereza Cândido de Olivqira, Zaide Hasselman da Silva.
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MODELO DE PARECER 

PARA APRECLAQÃD DE ESPETÁCULOS mms 

PARECER 

Team 
Data 

a.) Título em Português 

b) Título original 
0) Autor 

<1) Tradutor 

e) Diretor
' 

f) Produtpr 

g) Companhia 

h) Classificação da Censura Estadual 

i) Classificação da Censura do J ui'zatlo 

e.) Gênero 

b) Argumento 

o) l — Mensagem 

2 - Impressão última. 

d.) Diálogos 

e) Cenas 

f) Personagens 

g) Valor Educativo 

Data do parecer: 

Assinatura:



1 - Deem/mma) 

2 _ ANÁLISE 

5 .. comcmsão 

c) 

d) 

e) 

f) 
g) 

MODÉLO DE PARECER 

PARA. APRECIAÇÃO DE FILMES 

Cínóha'oú Óabíne 

Data 

Título em Português 

Título original 
Origem 

Diretor 
Produtor 

Distribuidora 

4'» 

Classificação da Censura Federal 
Classificação da, Censura Estàdual 

Classificação da Censura do Juizado 

Gênero 

Argumento 

l—Mensagem - 2—Impressão última 
Diálogos 

Cenas 

Personagens 

Valõr Educativo 

Data do Parecer: 

Assinatura:



I) nocumnção 

II) ANÁLISE 

111) CONCLUSÃO 
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MODÉLO DE PARECER 

PARA. APRECIAÇÃO DE ESPETÁCULOS DE TELEVISÃD E RÁDIO 

PARECER 

Emissora: 

Horário requerido: 

Título em Português 

Título original 
Autor 
Tradutor 
Diretor 3 

Produtor 

Patrocinador 
Programa 

Classificação da Censura Estadual 

Classificação da. Censura do Juizado 

(com indicação do horário) 

Gênero 

Argumento 

1 — Mensagem 

2 — Impressão última 
Diálogos 

Cenas 

Personagens 

Valor Educativo 

Data do Parecer: 

Assinatura:
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JUSTIÇA DO ESTADO DA GUANABARA 

mjzo DE MENORES 

Ofício nº 590 Em9 de setembro de 1963 

Do Juiz de Menores 

AºExmo. Sr. Dr. Joaquim Mbreira de Souza — Diretos do Centro Brasi— 
lleiro ãe Pesquisas Educacionais; 

ASSUHU) õolicita inãiCaçãó de colaboradores para Comissões de Censura. 

Excelentíssimo Senhor 

Com ancqmento no Codigo de Menores e no Decreuo Fede 
ral 3] 008 de 8 de março de 1955 (Art. 273: "O Servico deC Censura 
devera levar em conta os critérios adotazfços pelo Juízo de Menores ou 
por outras autoridades judiciárias") êste Juízo, ãevidamente entro— ' 
sado com o Serviço de Diver ves Publicas do Departamento Federal €= 
Seguranca Publica, vem exercendo atividades censorias relativas ao .É 
Menor. :$ '; 

Está agsim em fumei onamento o Serviço de Ser sura 'àazg 
Diversões Publicas deste Juízo gue sg propoe classificar os eããeta—º' 
cu.los seguinco critérios psicc eãagogicos evitando todos os que poª 
sam prejudicar a iormação morr e o desenvolvimento psíco—socíal da 
criança e do adolescente e estt ar as medidas a se“em 'omadas em fa 
vor õ.a divulgação de eêaétãculo especialmente desti.nados & Inian - 
cia e ã Juventude. 

A iim de constituir as Comissões de Censura, êsie Juí 
zo esta i'ormulando conviçêâ & dàgprsos especíalisbam Educadores , 
Psicologos, Proiessores ae Crítica Uinematograíica e Teatral etc... 

,Eis orque recorremos & Vossa Excelencia no sentido de 
so ícíbal —lhe & ingicação dos nomes de colaboracãores, ãen tre os da 
mais especializada formação psico-pecaªagogicai bem como daqueles,que 
por uma preocupaç "o vocacional ou or exneriencia em atividªdes cor 
relatas (Cine—Cl s, Cursós de Crl cica Beatral, Cinema:ograiica ' 

parb1c1 Jacao na organizaçãg de programas c:.e Radio e relevísâ'o etc. 
desºiem trazer—nos sua valiosa colaboL ação. 

. ' Em ane? 0 estamos prºsenuuwao rela.cão dos sí :ulos ne- 
cessarios aos colaboradores da s diversas Comissoes de Jensura, 

Pedigoséde modo especial a atenção de Vossa Excelên - 
cia para ªs seguintes pontos: 4? 

a) Os nomes dos colaboradores recomendados, acompanha 
dos õaâseus respectivos en(3.eregos e teleíones so deverão ser envia— 
dos & este Juizaõo apos consulta aos mesmos. ª 

b) Os colabor a.ãbrês deverª o seu íni'ormados de que de- 
vem procurar entrar en consabo, com a máxima urgência e sem esperar 
convovação, com o: 

Servico de Censura ão Juizaco de Menores. 
Av, Franlílin Roosevelt, lUõ - 29 andar. 

'De 12 às 18 horas - Telei .ne: u.2—L_9Zl. 

;* ,.. 

www—4 

:» :



JUÍZO DE MENORES DO ESTADO DA GUANABARA 

Ofício nº [SQL? (conh.) 

“ Confianbes no elevado espíríb o de compreensão de Vos- 
sa Excelencía sempre voltado para os problemas à; iormação e preser 
vação do Menor, agradecemos penhorados as providencias que se dignar 
tomar. 

Neste ensejo apresentamos a Vossa Excelencia nossos pro 
testo da mais alta consiceração e apreço. 

A "'/"A Ç ,» ,( > 

Alberto Augusto Cavalcanti de Gusmao 
Juiz de menores
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C. B. P. E. 

Prec. 2.190/63 

Sr. Diretor 

Tºmei iniciativa de um entendimento com e SerViço deACeg 
sura do Juizadº de Menores, ne sentido de obter infermaçoes sobre 
as condições da colaboração selicitada no ofício anexo (Prec.CBPE. 
2.190/63 de 13/9/63) ., 

Fui informada de que o hºrário da celaboração ê variado, 
dentro das possibilidades dos celaberadores e de que se trata de 
atividade nao remunerada. 

A censura/ê feita sôbre três tipos de programas e sob as 
seguintes formas: 

lº - cinematográficos _ em dia a escelha, uma vez 
pºr semana, cerca de uma a dgas horas de ªssiâ 
tencia a pregrama'cinematografico e respectiva 
criti a em formularie especial, cem instrnçoes 
espec ficas. 

Zª - radiofªnicos e de televisão já levadas ao ar. 
A atividade de censura neste esse seria feita 
uma ou duas vezes por semana, diante de normas 
previstas e da orientaçao geral das mesmas. 

39 _ teatrais: ao vivo eu por televisãe—ê feita a 
censyra pela leitura do texto da peça ou as- 
sistencia ao ensaio geral ne caso da programa. 
çao ao vivo: Ha medeles e normas previstas pª 
ra elaberaçae de parecer. 

Diante da necessidade urgente e de um grande número de 
colaboradores, em todes eg sete es da censura de diyersees para me 
nores e diante das cendiçoes e guas de orçamente publico,para um 

tal fim, aceite cooperar na censura teatral eu cinemategrafica e 

sngire a V.Sª. sejam censultadeg, individualmente, es funcienaries 
deste Centre, dentro das cendiçoes especificadas ne anexo processo, 
sobre a,possibilidadg de participaçao mesmo em horario restrito, 
pºis, se da ceeperaçao de muito; e bem intencienades educadores e 
instituiçoes educacionais pedera surgir o gue se faz necessarie ao 
progresso da tecnica e da etica das diversoes publicas que atingem 
a infancia e a mecídade brasileira. 

Seçãe de Ãudievisnais,jyde eutuhre de 1963 

Letícia M.Santes de Faria 
Chefe da Seção de A.V.do CEPE. 

LF/AB
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'Ofício nº 69/SC 

. ( _, 

ªº Juiz de Menores ÉÁZÍª//// 

A0Exmo. Sr. Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgi 
AssuntoReitera ofício ( solicita indicação de colaboradores )3 

Excelentíssimo Senhor 

Reiterando nosso oficio 695 de 10 de setembro de 1963 
vimos novamente recorrer a Vossa Excelencia no sentido de solicitar a 
indifagão de colaboradores para o Serviço de Censura deste Juizado. 

' “ 'Desejamos ressaltar a relevancia dessa colaboraçao,que 
nos e indiSpensavel, consideradas as dificuldades a enfrentar na pre- 
servacao da formacao moral e psicologica de nossas crianças e adoles— 
cneteg, das influencias perniciosas exercidas pelo cinema, radio e tº 
levisao. a 

Pedimos de modo especial a atenção de Vossa Edcelencia 
para os seguintes pontos: , 

a) Os colaboradores deverão ser selecionados dentre os 
de especializada formação psico—pedagôgica, bem como dentre aqueles 
que por uma preocupação vocacional ou por esperiencia em atividades co; 
relatas em cine-clubes, cursos de Crítica Cinematografica e Teatral 
etc... desejem trazer-nos a sua valiosa colaboração. 

b) Os nomes dos colaboradores recomendados acompanhaá 
dos dos seus respectivos endereços e telefones, so deverão ser envia— 
dos a este Juizo apos consulta aos mesmos: 

e) Os colaboradores deverão ser informados de que de— 
vem procurar estabelecer contato com a ªágima urgencia e sem esperar 

onvocacão com o: 
Serviço dº Censura g9 Juizado de Menores 
Av, Fr nklin Roosevelt l — aº andar 
De 12 as 18 horas — tel: u2-u921 ' 
ãZA colaboração não será renunerâda, uma vez que ate 

a presente data nao d'spomos de verba para esse fim, contando até egg 
ra apenas com o altruísmo de pessoas especializadas que vêm cooperand 
do com nosso trabalhº, e cujo número ainda é insuficiente dado o vas— 
to campo em que temos de atuar. , , 

* Confiante no elevado espirito de compreensao de Vossa 
Excelencia para os problemas relativos a educação entre os quais não 
podem ser esquecidos os da formação e preserva ão do Menor pela sua 
relevada importancia, agradecemos as providênCias que Vossa Excelên— 
cia se dignar tomar. ' 

Nesta oportunidade, apresentamos nossos protestos de” 
mais elevada consideraçao. â/Za— 

Alberto A'gusto Cavalcanti de Gusmão “" 
Juiz de Menores da ”

~ 

oíanabara
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JUSTIÇA DO ESTADO DA GUANABARA 

“uzo DE MENORES 

ofício n) 5 93! ª% de agosto de 1963 

ªº Dr. Alberto Augsto Cavalcanti de Gusmão — Juiz de Menéres 
Ao Dr. Joaquim Moreira de Souza - Diretor do Centro Brasileiro 
Asauúo Relação ao ofício de | de Pesquisas Educacíbnais. 

898/63 

Excelêntíssimo Senhor 

Desejamos agradecer as elogiosªg referências 
de Vbssa Excelência às “gprmas de Censura" baixadas pela Por- 

taria 502/62 dêste Júizo. 
* “, 

( As impressões com que Vóssa Excelência nos hqg 

rou bem como a de outros ilustres educadores, psicólogos, teª 
trõlogos e críticos cinematográficos serão divulgadas pela 1ª 
prensa dentro de alguns dias. Essas Normas, retificadas recqg 

temente pela Portaria 509 de 12 de julho dêste, sob o título 
de "Normas Para Classificação de ESpetãculos Pra Menores“,se- 

rão brevemente impressas e divulgadas sob os auspícios de Sua 

Excelência, o Ministro da Justiça. 

Agradecendo mais yma vez as honrosas palavras
A 

de Vbssa Excelencia, aproveitamos o ensejo para renovar nos - 
sos protestos de alta estima e distinta consideração. 

ªr— , / A.A.Cavalcanti deqsmão 

Juiz de Menores


